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Artigo 8.º
Validação do pedido

1 — O pedido online de actos e de processos de registo 
civil só é considerado validamente submetido após a emis-
são de um comprovativo electrónico que indique a data e 
a hora em que o pedido foi concluído.

2 — O comprovativo electrónico do pedido deve ser 
enviado ao interessado através de mensagem de correio 
electrónico e, sempre que possível, por short message 
service (sms).

Artigo 9.º
Pagamento

1 — Após a submissão electrónica do pedido é gerada 
automaticamente uma referência para pagamento dos en-
cargos devidos pelo processo, caso este não seja efectuado 
de imediato através de cartão de crédito.

2 — O pagamento dos encargos referidos no número 
anterior deve ser efectuado no prazo de quarenta e oito 
horas após a geração da referência para pagamento, sob 
pena de inutilização do pedido.

3 — Por despacho do presidente do IRN, I. P., podem 
ser previstas outras modalidades de pagamento dos en-
cargos devidos.

Artigo 10.º
Ordem de entrada dos processos e actos de registo civil

Os pedidos de actos e de processos de registo civil 
recebidos através do sítio referido do artigo 2.º entram na 
lista de trabalho da conservatória escolhida pela ordem da 
respectiva submissão.

Artigo 11.º
Diligências subsequentes

Após a confirmação do pagamento efectuado pelo in-
teressado, o serviço competente procede à apreciação do 
pedido, bem como às seguintes diligências subsequentes 
que se mostrem devidas:

a) Verificação do preenchimento dos pressupostos legais 
do acto ou processo pedido e, se for o caso, consulta das 
bases de dados do registo e identificação civil, solicita-
ção de prova testemunhal ou documental complementar e 
convocação dos requerentes ou seus representantes legais, 
sem prejuízo do disposto no artigo 5.º;

b) Promoção das restantes diligências previstas no Có-
digo do Registo Civil e legislação conexa para a tramitação 
do acto ou processo solicitado;

c) Prática do acto, decisão do processo ou convocação 
para a realização de acto ou diligência, a qual deve ser 
comunicada aos interessados através de correio electrónico 
e, sempre que possível, por short message service (sms), 
sem prejuízo de notificação postal nos casos legalmente 
previstos;

d) Disponibilização ao interessado de documento que 
deva ser emitido no final do processo.

Artigo 12.º
Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos desde o dia 5 de 
Fevereiro de 2009.

Artigo 13.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Pelo Ministro da Justiça, João Tiago Valente Almeida 
da Silveira, Secretário de Estado da Justiça, em 4 de Junho 
de 2009. 

 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO DO 
TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL E 
DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO RURAL 
E DAS PESCAS.

Portaria n.º 655/2009
de 17 de Junho

Com fundamento no disposto no artigo 26.º e no n.º 1 do 
artigo 118.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, 
com a actual redacção.

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Ourém;
Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º Pela presente portaria é criada a zona de caça muni-
cipal de Formigais (processo n.º 5246 -AFN), pelo período 
de seis anos, e transferida a sua gestão para o Clube de 
Caçadores de A Lura de Além da Ribeira, com o número 
de identificação fiscal 507609085 e sede na Rua do Campo 
de Tiro, 39, Enxofreira, 2305 -015 Além da Ribeira.

2.º Passam a integrar esta zona de caça os terrenos ci-
negéticos cujos limites constam da planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante, sitos na freguesia de 
Formigais, município de Ourém, com a área de 960 ha.

3.º De acordo com o estabelecido no artigo 15.º do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a actual redacção, 
os critérios de proporcionalidade de acesso dos caçadores a 
esta zona de caça compreendem as seguintes percentagens:

a) 30 %, relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;

b) 20 %, relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.º;

c) 30 %, relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 20 % aos demais caçadores, conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

4.º É estabelecida uma área em que não é permitida a 
actividade cinegética, devidamente assinalada na carto-
grafia anexa.

5.º As restantes condições de transferência de gestão 
encontram -se definidas no plano de gestão.

6.º A zona de caça criada pela presente portaria produz 
efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação da res-
pectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, 
em 5 de Junho de 2009. — Pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís 
Seixas Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento 
Rural e das Florestas, em 9 de Junho de 2009. 
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 Portaria n.º 656/2009
de 17 de Junho

Pela Portaria n.º 123/97, de 21 de Fevereiro, foi conces-
sionada à Companhia das Lezírias, S. A., a zona de caça 
turística do Roubão, Braço de Prata e Outras (processo 
n.º 66 -AFN), situada no município de Benavente, e válida 
até 13 de Julho de 2009.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer a 
sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 48.º e no n.º 1 do artigo 118.º, em con-
jugação com o estipulado na alínea a) do artigo 40.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a actual 
redacção, manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, 
do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Re-
gional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é renovada, por um período 
de 12 anos, renovável automaticamente, a concessão desta 
zona de caça, abrangendo vários prédios rústicos sitos na 
freguesia de Samora Correia, município de Benavente, 
com a área de 8425 ha.

2.º A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas 
classificadas poderá terminar, sem direito a indemnização, 
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por 
planos especiais de ordenamento do território ou obtidos 
dados que determinem a incompatibilidade da actividade 
cinegética com a conservação da natureza, até um máximo 
de 10  % da área total da zona de caça.

3.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 
14 de Julho de 2009.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do 
Território e do Desenvolvimento Regional, Humberto 
Delgado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do 
Ambiente, em 5 de Junho de 2009. — Pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de Estado do 
Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 9 de Junho 
de 2009. 

 Portaria n.º 657/2009
de 17 de Junho

Pela Portaria n.º 243/2004, de 4 de Março, foi renovada 
até 23 de Agosto de 2009 a zona de caça associativa da 
Herdade do Espargueiro e Anexas (processo n.º 625 -AFN), 
situada no município de Mourão, concessionada ao Grupo 
de Caçadores do Espargueiro e Anexas.

Pela Portaria n.º 676/2007, de 5 de Junho, foram desa-
nexados da referida zona de caça vários prédios rústicos, 
tendo a mesma ficado com a área total de 1069 ha.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer a 
sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no dis-
posto no artigo 48.º, em conjugação com o estipulado na alí-
nea a) do artigo 40.º, e no n.º 1 do artigo 118.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a actual redacção, manda 
o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do Ordenamento 
do Território e do Desenvolvimento Regional e da Agricul-
tura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é renovada, por um período 
de seis anos, renovável automaticamente por um único e 
igual período, a concessão desta zona de caça, abrangendo 
vários prédios rústicos sitos na freguesia e município de 
Mourão, com a área de 1069 ha, conforme planta anexa à 
presente portaria e que faz dela parte integrante.

2.º São estabelecidas áreas de condicionamento total e 
parcial à actividade cinegética, devidamente assinaladas 
na cartografia anexa.

3.º A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização, 
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por 
planos especiais de ordenamento do território ou obtidos 
dados científicos que comprovem a incompatibilidade da 
actividade cinegética com a conservação da natureza, até 
um máximo de 10 % da área total da zona de caça.

4.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 24 
de Agosto de 2009.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, 
em 5 de Junho de 2009. — Pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís 
Seixas Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento 
Rural e das Florestas, em 9 de Junho de 2009. 

  




